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Introdução


Desde a promulgação da Lei 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, temos visto o surgimento de iniciativas governamentais que pretendem resolver os problemas existentes na escola de educação básica através de um centramento na formação e atualização dos professores. O que vemos, portanto, é uma responsabilização do professor pelos fracassos que os sistemas educacionais vêm perpetuando.

Quando passamos a investigar as relações e ações existentes em um dado sistema de ensino e sua política de “formação continuada” de professores, constatamos que o corpo docente acaba por vivenciar o desenvolvimento de inúmeras propostas. Na verdade, acabam por passar por um processo de “desmoronamento” de tudo aquilo realizado por uma gestão anterior. É a própria negação da possibilidade de realização de outras iniciativas que não as presentes, que são, assim, descritas como impensáveis (Ball, 1998).

Nesse trabalho nos detivemos na análise da gestão do processo de formação continuada de professores do Sistema Municipal de Ensino de Niterói, Rio de Janeiro. Investigamos o período compreendido entre 1992 e 2005.

Partimos do princípio teórico de que se faz preciso dialogar com a história das políticas de formação de professores, entendendo sua natureza política e a que finalidades pretende atingir nos seus diferentes momentos e proposições. É preciso analisar esse processo e suas causas como caminho possível para o estabelecimento de uma real política de formação continuada. 

Argumentamos que, durante o período pesquisado, as proposições de formação docente foram defendidas como caminhos para a construção de uma escola democrática e inclusiva, que propiciasse eficiência e mobilidade social. Assim, tais pilares, ora contraditórios, ora complementares, justificaram determinados meios, cursos, disponibilização de recursos, para consecução de maior produtividade pedagógica. Não desconsideramos, é claro, os fins e usos múltiplos e diversos a que esses pilares serviram.

Orientamos nossas análises pelos estudos de Goodson, Nóvoa, Schön, Moreira, Linhares, Silva e muitos outros, que trazem contribuições da área dos estudos curriculares e da área de políticas públicas de formação de professores.

Situando o momento estudado


A partir da Constituição de 1988, que determina a fixação de conteúdos mínimos para o ensino fundamental e da ênfase dada no Plano Decenal de Educação para Todos, o Ministério da Educação definiu os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para o ensino fundamental.


Como sabemos, o processo de elaboração dos PCN iniciou-se em 1994, a partir da organização de uma equipe, composta por estudiosos da  educação brasileira e representantes da Argentina, Colômbia, Chile e Espanha. No ano seguinte, professores da Escola da Vida, situada em São Paulo, foi incumbida da elaboração da proposta dos PCN. Tal trabalho teve como consultor, em nosso país, o professor César Coll, catedrático da Universidade de Barcelona, Espanha.


As discussões continuaram, mas estavam claros os objetivos de definição de um currículo nacional, de um sistema de avaliação quantitativa e de classificação e controle das escolas e do trabalho docente.

 Não que currículo e controle não estejam interrelacionados. Nem que tampouco tenham sempre uma conotação maléfica. O problema é o tipo de indivíduo que as propostas de currículo nacional parecem desejar formar. As ênfases dadas caminham na direção da valorização individual do sujeito, de sua capacidade de iniciativa e de seu espírito de competitividade. A intenção de produzir mestres e alunos comprometidos com a emancipação de indivíduos e grupos oprimidos e com o desenvolvimento de uma sociedade verdadeiramente democrática não se afina com o discurso neoliberal (Moreira, 1996).

Não pretendemos passar nossas reflexões para o âmbito de nossas críticas aos PCN ou ao discurso que os fundamenta. Todavia, acreditamos na necessidade de nos situarmos ideologicamente nesse contexto.

Em relação à formação de professores, a implantação de um currículo nacional traz como efeito a desqualificação docente, decorrente do excesso de prescrições detalhadas. Tais prescrições acabam por marcar a conduta docente por uma obediência mecânica, com previsíveis conseqüências para a produção de cidadãos críticos e criativos (Goodson, 1994).

Segundo Moreira (1996), todo esse processo de ações e determinações prescritivas leva o professor a fazer só o essencial. O trabalho bem feito acaba por ser substituído pelo trabalho que se cumpre. Os currículos oficiais, dessa forma, afetam negativamente tanto a auto-imagem docente, como o ambiente de trabalho nas escolas.

Não é por acaso que nas atuais políticas públicas em educação, o currículo tem se tornado o centro das reformas governamentais. Os mecanismos que o poder utiliza para encaminhá-las forjam a identidade de educador e de aluno que se quer formar. A política de identidade não se constitui naturalmente (Silva, 2000). Ela é construída pelas condições sociais de grupos que agem em função de relações de poder.

A formação do educador pode, assim, estar atrelada às políticas centralizadas ou às políticas descentralizadas. No primeiro caso prevalece a identidade centralista da administração central. No segundo emerge a identidade local da escola e de sua comunidade. A identidade centralista, não raras vezes, se apropria de um discurso descentralista, mas consagra uma prática centralista (Pacheco,2001).

O currículo nacional comum está centrado, da mesma forma, em um conjunto de competências e capacidades, muito mais focalizado numa lógica de resultados que numa lógica de processos de aprendizagem.

Se existisse apenas uma política de educação, estaríamos fadados a receber a política educacional do governo central e afirmar que as políticas de educação são uma tradução regional da mesma. Nesse sentido cabem os argumentos de Bernstein (1971) de que a forma como a sociedade seleciona, classifica, distribui e avalia o conhecimento educacional que ela considera ser público, reflete tanto a distribuição de poder quanto os princípios de controle social.

Assim como o currículo escrito, oficial, é produzido a partir de diferentes variáveis, o sistema escolar também não realiza um trabalho mecânico de transmissão de conhecimentos já definidos anteriormente. Cria e recria conhecimentos selecionados na cultura mais ampla, configurando uma cultura escolar própria. Pode-se dizer, nesse sentido, que o saber escolar não é um simples produto das esferas de produção científica do conhecimento. Essa construção só se completa no espaço da sala de aula, por intermédio da ação do professor, no “trato pedagógico” com os conteúdos e na interação com seus alunos. É na sala de aula que o professor medeia suas convicções pedagógicas, o currículo oficial, sua formação profissional, as aspirações e tendências culturais da comunidade escolar em que está inserido e de toda uma gama de fatores que o levam a definir uma prática pedagógica como currículo real. O conhecimento escolar é, dessa forma, uma instância própria de conhecimento, resultante de todas as interações existentes antes e durante o processo de sua concepção e que se configurará em experiências vividas no espaço da sala de aula.

As escolas são organizações socioculturais, com identidades e cultura próprias, que não apenas reproduzem as intenções dos órgãos centrais do Estado, mas também produzem diferentes conhecimentos e relações. Só entendendo sua dimensão própria poderemos entender como as decisões educacionais, curriculares, pedagógicas e políticas são tomadas em seu interior, produzindo novos saberes e novas produções curriculares.

A Formação Continuada de Professores no Município de Niterói

Durante o período compreendido entre 1991 e 1997 a Formação Continuada de professores era desenvolvida através de Grupos de Trabalho, reuniões na Sede da Fundação Municipal de Educação (FME), cursos desenvolvidos dentro das Unidades Escolares e seminários externos. Nesses encontros existia a preocupação de que os mesmos não se tornassem momentos esporádicos, havendo um planejamento de datas com os profissionais das escolas, de forma a que fossem realizados sistematicamente. A FME, através de sua equipe pedagógica, estava muito presente no espaço da escola e da sala de aula. As discussões partiam da reflexão da prática existente, aliando a reflexão teórica de seus fundamentos. Importante ressaltar que é possível afirmar, através dos relatos e documentos pesquisados, que tais momentos eram mediados e dinamizados pela equipe pedagógica do nível central da FME.

Sente-se que a forma anteriormente dada à formação continuada do professor em exercício é redimensionada na gestão seguinte, no período compreendido entre 1998 e 2002. As atividades tomam um novo curso, no qual a atenção está mais voltada para as questões administrativas. A ênfase da nova gestão está centrada na formulação prescritiva de conteúdos que os professores devem seguir. É verdade que muitas são as oportunidades oferecidas para que alguns, já citados anteriormente, freqüentem cursos nunca antes almejados – na França, Espanha, Estados Unidos, Israel, Alemanha- embora a abrangência face à Rede seja muito pequena. Neste período é sentida uma priorização de cursos dentro do espaço de universidades públicas e privadas. Existe, entretanto uma grande diminuição da atuação dos profissionais do nível central junto aos professores em exercício nas escolas. A nosso ver, tais fatos se tornaram os primeiros indícios de um distanciamento entre a teorização e a prática. A formação continuada do professor passa  assim a ser feita utilizando estratégias que retirem o professor de seu espaço escolar, deslocando-o para grandes centros acadêmicos, públicos e privados, objetivando oferecer discussões e reflexões, em grandes grupos, com temas selecionados pela equipe pedagógica do nível central da FME.

A equipe central toma assim, a nosso ver, uma nova configuração. Passa de uma atuação de assessoria e coordenação pedagógica no âmbito da escola, para desempenhar o papel de agenciador de cursos e palestras a serem desenvolvidas junto aos profissionais da Rede de Ensino. Os cursos, encontros e palestras têm como objetivo explicito organizar a escola e a formação docente em conformidade com as propostas do Governo Federal. Cursos como Parâmetros em Ação , PROFA, Escola Inclusiva, entre outros, passam a nortear todo o processo de formação docente. São inúmeros os depoimentos em que fica nítida a pouca confiabilidade que a Rede tem no trabalho desenvolvido pela equipe pedagógica central.

Nos anos de 2003 e 2004 começa um movimento de busca por uma identidade de trabalho que resgate não só a credibilidade da Rede pelo gestão pedagógica realizada pelo nível central, como se torna visível a urgência de ações e discussões que possibilitem a integração de todas as equipes da FME em torno de diretrizes e referenciais que se traduzam em uma política de formação dos profissionais da Rede.

No início de 2005 se inicia um novo processo de discussão, envolvendo as coordenações da Diretoria Político-pedagógico da Superintendência de Desenvolvimento de Ensino da Fundação Municipal de Educação de Niterói.

Surge um repensar do projeto político-pedagógico do Departamento, assim como os instrumentos e formas de atuação junto às unidades escolares. Surge, então, O documento Plano de Ação 2005  que reflete as análises que cada coordenação vinha fazendo; se podia ser diferente, se podia melhorar, se devia mudar, sempre com considerações cuidadosas às colocações e avaliações feitas pelos profissionais atuantes nas escolas, expressas nos documentos elaborados nos encontros de ensino fundamental, de educação infantil, de educação de jovens e adultos e das conferências para o Plano Municipal de Educação.

A proposta coloca como missão da FME, na gestão pedagógica, o centramento na formação continuada e no assessoramento pedagógico aos profissionais de educação da Rede Municipal de Niterói. 

Mas, ao acompanhar tal processo, pudemos constatar que não é fácil sair dos modelos de prescrição pedagógica para a construção de um planejamento participativo que concorra para ações coletivas e objetivos específicos.

O planejamento, dessa forma, seja como um modo de pensar ou como um processo, tanto como método dialético de transformação ou como instrumento para práxis pedagógica, constitui-se um desafio, principalmente quando optamos por um planejamento participativo. Parte da realidade(problema/possibilidade), abre espaço para a utopia (projeção do futuro), gera coerência entre o dizer e o fazer e pressupõe a transformação (Gandin, 2000).

IDENTIFICANDO DESAFIOS


A partir de então, a gestão pedagógica da FME passa a se basear na consecução de respostas às chamadas Grandes questões, pontuadas como as verdadeiras missões a serem vividas junto aos profissionais da Rede Municipal: a Questão da Formação Continuada de professores, a Questão da Implementação do Sistema de Ciclos, a Questão do processo de construção da leitura e da escrita, a Questão da educação inclusiva.

UM POUCO SOBRE CADA QUESTÃO


Ao longo do século XX, a educação brasileira foi fortemente influenciada pelo paradigma taylorista, baseado na racionalidade técnica, que entende o exercício dos profissionais como atividade meramente instrumental, direcionada para a solução de problemas, mediante a aplicação rigorosa de teorias e técnicas científicas (Gómez, 1995). As principais críticas a esse modelo residem no fato de propor a separação entre os que elaboram os planos, programas e modelos e aqueles que executam e consomem os conhecimentos derivados dos mesmos, assim como, na sua dissociação entre a teoria e a prática, onde teoria se baseia em conhecimentos científicos que devem ser aplicados na prática, e esta é entendida como o desenvolvimento de habilidades técnicas de ensino aplicáveis a qualquer contexto escolar. Esse modelo entende o professor como um técnico que implementa descobertas feitas por outros.


Dos limites apontados à racionalidade técnica desenvolveram-se críticas e questionamentos no sentido de se pensar outros modelos de formação docente. A partir do final da década de 1970, com a influência das teorias crítico-reprodutivistas, no âmbito das pesquisas educacionais, ganhou enfoque a dimensão política e cultural do processo educativo e uma conseqüente valorização destes aspectos na formação de professores. Na atividade docente, passou a ser valorizada a sensibilidade para lidar com as diferenças sociais da sala de aula e a necessidade do desenvolvimento de um engajamento político para a realização de uma educação libertadora (Monteiro, 2001). Essa concepção de professor também tem apresentado limites marcados por um discurso prescritivo que passou a definir um novo papel para o professor, porém sem instrumentalizá-lo para tal (Géglio, 1997).


A partir do início da década de 1990, vêm sendo incorporadas ao debate sobre formação docente análises centradas no cotidiano escolar e na valorização dos saberes e práticas docentes, dando destaque ao espaço escolar como local onde se efetiva o “fazer” do professor. Como reação ao modelo da racionalidade técnica, que desconsidera a complexidade da sala de aula, esse movimento acaba por apontar uma tendência pautada na racionalidade prática.

Sob distintas denominações e com algumas particularidades, apresentam-se modelos de formação em que o professor deixa de ser um técnico, um executor, para transformar-se em um investigador em sala de aula (Gómez, 1997), um professor-reflexivo (Schön, 1995) e outros como Zeichner (1998) e Gómez (1995), que destacam a importância de que os professores entendam as relações intrínsecas ao contexto e às condições de seu trabalho. Esses modelos, de caráter mais pragmático, valorizam o saber da prática e da experiência, baseados numa pedagogia da prática, na qual se aprende a ser professor desenvolvendo a capacidade de resolver problemas na prática, por meio da reflexão que deve se dar durante a própria prática.


O modelo de professor-reflexivo vem sendo questionado quanto às suas limitações no movimento de valorização da formação e da profissionalização de professores (Contreras, 2002; Pimenta, 2002). Somam-se a este debate contribuições que não se colocam propriamente como modelos de formação, mas que permitem uma reflexão sobre a produção de saber docente específico a partir de suas tarefas cotidianas, percebendo o professor como sujeito (cognitivo, individual e social) desse saber e não aplicador de teorias (Tardif, 2001), bem como perspectivas que visam a retomar a dimensão ético-política da prática educativa na formação do professor como intelectual (Giroux, 1997).


As organizações escolares produzem uma cultura interna que lhes é própria, e que exprime valores, crenças, conhecimentos e atitudes daqueles que nelas atuam. Assim, segundo Nóvoa (1991), a formação do professor crítico reflexivo se amplia do pessoal e profissional para o organizacional, passando pela importância do entendimento e transformação da cultura escolar. Seguindo o pensamento de Nóvoa, Zeichner (1993) enfatiza o valor do contexto, chamando a atenção para que o professor seja levado não só a refletir sobre a sua prática, mas a analisar e entender as condições sociais, políticas e econômicas que interferem em sua prática pedagógica.


Ganha força, assim, a idéia que a formação se dá na vida (assim, continuada e permanente), passando a ser vista como um processo, como um movimento que envolve conflitos, tensões e forças emitidas e recebidas, que vão constituindo os sujeitos professores, em detrimento de uma outra lógica que separava tempo e espaço de formação. Sujeito e profissional são duas faces do mesmo ser, que se expressam diante dos desafios do cotidiano, com base na sua história.


Hoje, ao pensarmos a formação continuada de professores, em meio a uma verdadeira tempestade de leis (Linhares & Silva, 2003), e entendendo que os modelos de formação de professores são sustentados por diferentes concepções acerca do que seja ser um (bom) professor, vemos que o desafio parece se colocar no entendimento das relações entre teoria e prática nessas diferentes concepções do formar.

No mesmo sentido, ao longo das últimas décadas, os sistemas educacionais vêm estudando a lógica que rege a organização da escola, seja na dimensão administrativa, seja na dimensão pedagógica.

A lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (n.º 9394/96) traz, como uma de suas características, a descentralização da política pedagógica, demonstrando que não se pretende uma proposta curricular nacional única e obrigatória Tal preceito incentiva a elaboração de propostas curriculares que atendam a uma formação geral e uma formação cultural local.

A opção pela implementação do sistema de ciclos escolares nas escolas da Rede Municipal de Niterói traduz a opção por uma concepção de currículo que promova a inclusão e garanta o acesso e a permanência dos alunos na escola, com qualidade, a partir das necessidades, experiências e vivências próprias de cada aluno e aluna.

Atualmente, a realidade vivida pela Rede Municipal de Niterói expressa um amplo leque de polêmicas sobre essa proposta. Existem os profissionais que defendem tal concepção de trabalho e aqueles que divergem de tais mudanças desde o seu início de implementação. 

A escola, como a vivenciamos, tem uma longa história de fracasso escolar e de exclusão. A sociedade capitalista concebeu-a com a função de classificar as pessoas, contribuindo para a reprodução social determinada pelas classes dominantes. A superação desse estigma só se dará quando aqueles que realizam o espaço escolar acreditarem que a ação educativa não pode ter seus alicerces no binômio prêmio-castigo como motivações para o aprendizado. Segundo Paro (2002):

A verdadeira motivação deve estar no próprio estudo, que precisa ser prazeroso e desejado pelo aluno. Nisso se resume o papel essencial da escola: levar o aluno a querer aprender. Este é um valor que não se adquire geneticamente; é preciso uma consistente relação pedagógica para aprendê-lo. Sem ele, o aluno só estuda para se ver livre do estudo, respondendo a testes e enganando a si, aos examinadores e a sociedade.

A escola verdadeiramente democrática exige mudanças profundas nos velhos padrões organizacionais em que fomos educados e formados. 

Após oito anos de implantação do sistema de ciclos escolares na Rede, os profissionais de educação ainda se mostram resistentes e parecem confusos quanto à idéia de Ciclo. Uns demonstram achar tal sistema viável e bom, em seguida gostariam que houvesse repetência. Enfim, as dificuldades práticas, tanto daqueles que acreditam nessa forma de pensar a escola, quanto daqueles que não se identificam com esse sistema, têm existido porque estamos aprendendo a construir esse novo caminho com a própria prática, com novos estudos, novas hipóteses, novas elaborações.

De certa forma, todas as escolas têm avançado nesse sentido. Os profissionais sabem os problemas que enfrentam e têm procurado produzir respostas para eles. É preciso constatar que existem avanços na compreensão e formulação de cada proposta curricular. Existem experiências bem sucedidas na área de alfabetização; há reformulações claras de objetivos gerais e o desenvolvimento de desdobramentos em cada ciclo; existem eixos que em algumas escolas unificam o trabalho dos ciclos; em outras, o trabalho coletivo dos profissionais tem favorecido o desenvolvimento de propostas que se aplicam à concepção de ciclos. 

Pensar a escola em ciclos é pensar em currículo, que não pode ser entendido como uma lista de matérias e conteúdos porque ele é muito mais do que isso. O currículo é o conjunto de ações da escola, envolvendo contextos, conteúdos disciplinares científicos, competências desejáveis de serem adquiridas, a cultura, os valores, comportamentos, relações e procedimentos didáticos (Santos, 1995, Moreira,1999).

O ciclo não significa promoção automática. O ciclo pede uma reorganização e articulação do tempo e do espaço da aprendizagem. Exige mecanismos de acompanhamento para que todos os alunos, mais rápidos ou mais lentos, possam construir o seu conhecimento e aprender. Os professores precisam identificar os saberes já construídos por seus alunos para que, a partir deles, planejem e replanejem  seus trabalhos.

Ao pensarmos sobre todas essas questões, o que se coloca no cerne da discussão é a constituição de uma escola que se comprometa com a inclusão escolar e social, rompendo com a noção, tradicionalmente assimilada, de que a sua finalidade é transmitir um dado conjunto de informações, que devem ser assimiladas por todos os alunos, mesmo que se saiba que nem todos têm condições de dominá-las nos tempos e nas condições pré-estabelecidas.

A avaliação, como vem sendo concebida e vivenciada na maioria das escolas brasileiras, tem constituído o principal mecanismo de sustentação da lógica da organização do trabalho escolar e, portanto, legitimador do fracasso, ocupando mesmo o papel central nas relações que estabelecem entre si os profissionais da educação, alunos e pais (Sousa, 2001).

A grande problemática que envolve a implementação dos ciclos está na discussão sobre as concepções pedagógicas que alicerçam tal proposta. O processo de mudança realmente só ocorrerá com a adesão das escolas, e isso só acontece com a construção coletiva de um novo projeto político-pedagógico. 


A implementação do sistema de ciclos em Niterói ainda é uma peça de retórica, que precisa se materializar em uma realidade desejada e defendida pelas escolas. 

Sobre a questão seguinte, não são poucas as discussões sobre alfabetização que se restringem às questões técnicas e metodológicas e que, de certa forma, contribuem para reduzir a potencialidade desse debate.

Um grande contigente dos alunos e das alunas que ingressam na escola, e em especial nas escolas públicas, vive um tortuoso caminho para a leitura e a escrita. Muitas vezes esse caminho é interrompido ou chega a lugar nenhum.

A forma escrita da língua está muito mais próxima das variedades lingüísticas faladas pelas classes sociais das quais as crianças provêm. Muitas passaram pelos bancos escolares desenvolvendo atividades puramente mecânicas com a linguagem, sem sequer chegarem a ter a vontade de usar produtivamente a escrita e a leitura.

Conclui-se, então, que a escola não consegue fazer com que a grande parte de seus alunos se aproprie de fato da escrita e da leitura como instrumentos que lhe permitirão falar sobre o mundo e interpretá-lo (Cagliari, 1993).

Por não saber fazer emergir o texto escrito espontâneo desde o início do processo de aquisição da escrita, a escola passa anos preparando a criança para escrever. Surge, então, uma reprodução mecânica de seqüências de palavras como as que costumam aparecer nas atividades que normalmente eles fazem no cotidiano da sala de aula.

A essa altura é muito difícil desenvolver com o aluno uma proposta de escrita significativa, coesa, que preserve sua voz como autor que fala de si e sobre o mundo em que contracena.

Outro ponto a ser ressaltando está na grande possibilidade que a escola pode ter em desenvolver no aluno a capacidade de ler e o gosto pela leitura.

Se o gosto pela leitura for despertado e fortalecido, mesmo que seu percurso escolar seja interrompido, o aluno terá nos livros, revistas e outros materiais escritos, uma prolongação do espaço escolar. Se a leitura e a escrita que a escola ensina não tiverem uma função específica para a vida das pessoas, pouco adiantará a passagem dessas crianças pela escola. 

Uma leitura não é feita apenas quando o aluno descobre por si o que o autor escreveu. Quando ouve alguém lendo, participa também dessa atividade como leitor. Contar histórias na infância é, sem dúvida, um modo eficaz de introduzir as crianças no mundo da escrita e da leitura. Ouvindo histórias vão se familiarizando com o estilo da linguagem escrita, com as estratégias de interpretação da leitura e com as formas de prestígio da língua, o que facilitará enormemente a tarefa de alfabetização. 














( Cagliari, 1993)

É fundamental, antes de tudo, propiciar aos profissionais de educação o direito de refletir sobre o seu trabalho pedagógico, resgatando sua própria competência e sua responsabilidade na condução desse processo.

Ao identificar como grande questão a educação inclusiva, é preciso registrar que desde a década de 80, a Rede Municipal de Niterói já acolhe em seus bancos escolares alunos e alunas com necessidades educativas especiais (PNEE).

Em relação ao ano de 2003, em 2004 houve um crescimento percentual de 20% de alunos PNEE , chegando a um total aproximado de 500 alunos, com as mais variadas deficiências, incluídos na educação infantil e ensino fundamental regular e de jovens e adultos.

Construir uma escola que acolha a igualdade de direitos de sujeitos em expressão plena de suas diferenças é, sem dúvida, a opção que adotamos.

Os princípios que orientam nossa proposta de ação visam assegurar o acesso e o sucesso escolar a todos os alunos, respeitando as especificidades de cada um e respondendo aos desafios da heterogeneidade. Trata-se de construir uma cultura sobre a escola que conviva com a diferença, entendendo-a como fator de enriquecimento humano e social.

Mas sabemos que ainda estamos longe dessa conquista plena.

Em 2001, em conformidade com as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na educação Básica ( CNE/CEB/MEC/03/07/2001), a Fundação Municipal de Educação, através da Portaria N.º 239/2001 regulamenta os procedimentos necessários para uma efetiva Educação Inclusiva. 

Em 20/07/2003, através da Portaria 407/2003, regulamenta a criação e o funcionamento das Salas de Recursos, para atendimento pedagógico especializado aos alunos PNEEs. Tal proposta representa uma das alternativas para a inserção de alunos com deficiência no ambiente escolar. Tais salas têm a função de dar suporte complementar ao trabalho realizado em sala de aula e de auxiliar os alunos com deficiência física e sensorial no processo de aprendizagem , respeitando suas especificidades e potencialidades.

Mas, apesar de todas essas iniciativas, muita coisa ainda precisa ser feita. Não aprendemos em nossos cursos de formação profissional a lidar com essas questões. Não é raro encontrarmos professores desesperados, sem saber como encaminhar sua ação pedagógica em face das peculiaridades de seus alunos. Precisamos construir esse caminho de formação, se queremos realmente participar de um projeto de escola que caminhe realmente em direção a uma educação inclusiva.

Queremos, como defendido na Declaração de Salamanca (1994), acolher crianças com deficiências e bem dotadas; crianças que vivem nas ruas e que trabalham, crianças de populações distantes ou nômades, crianças de minorias lingüísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros grupos ou zonas desfavorecidas ou marginalizadas...

PARA NÃO CONCLUIR...

Em relação a sua participação nos cursos, projetos e programas pedagógicos desenvolvidos pela secretaria, as escolas apareceram, em todos os documentos analisados, de forma participante. Ressaltamos, porém, que em relação ao período de 1998 até 2002, não foram encontrados registros de propostas, ações, trabalhos e outros encaminhamentos realizados pelas unidades escolares no acervo da Fundação (FME). Fato que se diferencia do período da primeira gestão estudada.

Tal fato indica que, a partir do momento em que a proposta pedagógica oficial foi direcionada para a escola por uma via de listagens de conteúdo, manuais de procedimentos, capacitações externas, surgiu um processo de distanciamento entre o discurso do nível central e o da escola. A ênfase da primeira administração estava numa relação dialógica com os professores em relação à sua prática pedagógica, fazendo com que as lideranças se mobilizassem para desenvolver iniciativas nessa área. Na gestão seguinte a prioridade estava numa escola bem administrada, que correspondesse aos preceitos legais, correspondendo com metodologias e técnicas adequadas. A direção da escola passa a se preocupar com a parte administrativa, deixando a parte pedagógica a cargo de cada professor, no espaço de cada sala de aula. 

Quando a proposta pedagógica passou a se basear em formulações feitas fora da escola, sem discussões com os profissionais da Rede de Ensino, amparada em conteúdos prescritos, manuais de procedimentos e capacitações externas e descontextualizadas do cotidiano da sala de aula, começou a haver um real distanciamento entre o micro e o macro sistema, levando os professores a uma certa “apatia”. Projetos integrados, eventos amplos, nos quais diversas escolas se encontravam para realizá-los passaram a não existir. O professor passou a se isolar em sua sala de aula, tendo como preocupação o rol de conteúdos a ser dado.

Nesse momento atual, existe uma retomada de ações que parece indicar um direcionamento para uma construção coletiva, com forte embasamento teórico. A nova proposta de gestão pedagógica, ao definir os dois eixos, assessoramento e formação continuada, traz, ainda, um atrelamento desses às necessidades das escolas, e não aos imperativos de aplicação de “pacotes” de formação, construídos fora do âmbito da Rede Municipal.

CONCLUINDO...

Aspectos como os aqui abordados mostram a necessidade que os professores sentem em ser ouvidos, refletindo sobre sua prática e reconstruindo a partir dela. Quando se sentiram inseguros, tanto pela impossibilidade de contatos sistemáticos com seus pares, quanto pela falta de recursos humanos e materiais, acabaram por estruturar o currículo pela forma tradicional, fechado em disciplinas de relação acadêmica, evitando, em sua grande maioria, contemplar as questões mais freqüentes nas vidas dos alunos, como a sexualidade, a contravenção, as drogas e as relações de poder da sociedade. 

De outro lado, a pressa que os responsáveis pela administração do sistema tiveram em controlar e em disseminar várias propostas, em tempo breve, sem os recursos materiais, organizacionais e estruturais, sem a necessária discussão teórica com aqueles que vão colocá-las em prática, acabou por impedir que as mudanças ocorressem na profundidade desejada. 

Achamos interessante ressaltar que foi  possível sentir uma sensível diferença entre as propostas filosófico-ideológicas que perpassaram pela Secretaria de Educação, assim como, a diferença existente entre as estratégias utilizadas para implementação dessas propostas. No primeiro período estudado eram definidos eixos nos quais a proposta curricular deveria estar pautada. Junto a isso, a escola era ouvida e as propostas surgiam a partir de discussões com o coletivo de professores. No segundo, observamos que foram encaminhados à escola documentos que a pudessem organizar dentro de um projeto neoliberal de educação. Manuais, procedimentos, PCNs, capacitações fora do âmbito do espaço escolar, viagens para visitas a outros países e treinamentos dentro das Universidades, diminuição do quantitativo de professores na escola, iniciativas que visavam a implantação de um currículo único na Rede. A escola assume um outro perfil. Os projetos de integração da escola, as Feiras de Ciências, os encontros com outras escolas da Rede já não acontecem com a intensidade de antes. A sala de aula se isola.

Fica diminuído o espaço coletivo de reflexão sobre a prática pedagógica. Quando a escola pára para se questionar sobre os motivos que a estão levando a escolher determinados caminhos, começa a fazer reflexões sobre o caráter político e social que a envolve. Nesse momento começam as resistências a tudo que se confronta com a identidade e cultura que lhes são próprias. Levar o professor para reflexões que o afastem do cotidiano da sala de aula foi uma das estratégias que observamos como favorecedoras de um currículo único, tradicional e com forte ênfase nos conteúdos.

Assistimos ainda, nos depoimentos e visitas às escolas e à FME, que a administração central, já numa perspectiva neoliberal, utilizou diversos mecanismos para ganhar o apoio de todos para o seu trabalho. Provocou impactos com melhorias físicas da Sede e das escolas, mostrou que reconhecia um novo mundo de “progresso” no qual queria inserir as escolas municipais, deu comida aos menos favorecidos, levou professores e diretores a lugares fora do Brasil, aos quais os professores nunca teriam acesso. Pretendia, talvez, com essas ações, minimizar as diferenças sociais existentes entre um sistema público de ensino e um sistema particular ou, quem sabe, convencer que a mudança ideológica traria mudanças materiais. As propostas encaminhadas por essa gestão tinham como objetivo atender as orientações federais e consequentemente, obter os recursos financeiros provenientes das mesmas.

Já no último e atual período observado, parece-nos que o primeiro período retorna, porém, com uma maior consistência teórica e com objetivos pedagógicos melhor definidos. Existe, a nosso ver, a vontade política de se estabelecer uma real política de formação continuada de professores.


Ao final deste trabalho, acreditamos que se realmente desejamos projetar uma escola que incorpore o diálogo e a crítica aos contextos vividos, devemos considerar a subjetividade de alunos e professores. Um currículo elaborado a partir de parâmetros que valorizam unicamente um conhecimento supostamente dotado de validade universal nega as experiências trocadas entre alunos e docentes. Dar a voz aos professores no processo da concepção curricular oficial é uma forma de assegurar que sejam ouvidos, produzindo uma contracultura que pode atuar verdadeiramente contra um poder institucionalizado. As reformas, de maneira geral, nesse caso estudado, ignoraram o que os professores sentiam e pensavam a respeito do que foi proposto e realizado. Sabemos, é verdade, que não existe mudança radical, nem rápida. O que podemos é ampliar os espaços de reflexão sobre a prática pedagógica e sobre a implementação de políticas públicas.

A partir da compreensão dos processos que levam os administradores dos sistemas de ensino a construir determinados currículos, serão clareadas aos professores as opções assumidas, levando-os a reconhecer que sua prática presente foi construída historicamente e que eles fizeram e fazem parte desta construção.
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